PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 970 DE 2023
De autoria do Deputado Ricardo Madalena, a proposta em questão denomina "Luiz Cesar Perucio" o trevo de duplicação da Rodovia Francisco Alves Negrão - SP 258, compreendido entre o km 338,110 e o km 339,150 (trecho urbano), em Itararé.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos. 
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Ao examinarmos a matéria, pudemos constatar que o assunto em tela é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24, “caput”, da Constituição do Estado, preenchendo ainda os requisitos estabelecidos pela Lei nº 14.707, de 8 de março de 2012, notadamente com o documento que comprova ser o homenageado pessoa falecida (item 1.4), e com o documento expedido pelo órgão responsável, pelo DER, (requerimento 2507/2023) que inclusive confirma a exata localização do mesmo, mas que o objeto rodoviário da propositura já possui nomenclatura, determinada pela Lei nº 13.773, de 2009, o que torna um impeditivo para conclusão do mesmo.

Vale dizer que a Divisão de Pesquisa e Atualização de Atos Normativos desta Casa – DPAAN/DP informa, cumprindo determinação do inciso II do artigo 1º da Lei nº 14.707/2012, que “não há lei atribuindo tal patronímico a nenhum outro prédio público estadual” (item 6.2). 
Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 970, de 2023. 
Sala das Sessões,

Deputado Caio França
Relator
